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A 6 de março de 2018, Timor-Leste e a Austrália 
assinaram um Tratado histórico sobre Fronteiras 
Marítimas na Sede das Nações Unidas, em Nova 
Iorque. O Tratado sobre Fronteiras Marítimas 
estabelece as primeiras fronteiras marítimas 
definitivas entre Timor-Leste e a Austrália no Mar de 
Timor. A assinatura do Tratado conclui o processo de 
conciliação obrigatória sob a égide da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, iniciado 
por Timor-Leste em abril de 2016. O Tratado 
estabelece fronteiras marítimas permanentes no Mar 
de Timor assentes no direito internacional, o que 
vem pôr fim à longa disputa entre Timor-Leste e a 
Austrália relativamente às suas fronteiras marítimas. 
Ao reconhecer o direito de Timor-Leste aos seus 
mares, o Tratado constitui um passo marcante 
para os timorenses na sua luta pela soberania e 
independência plenas.

O Tratado sobre Fronteiras Marítimas garante uma 
linha mediana no Mar de Timor, apenas com um ligeiro 
ajuste de modo a obter um resultado equitativo, tal 
como exigido pelo direito internacional. No âmbito 
deste acordo os recursos do Greater Sunrise são 
partilhados entre Timor-Leste e a Austrália, com 
a maior parte dos recursos – e das receitas – a 
pertencer a Timor-Leste.

As fronteiras marítimas acordadas colocam todos 
os campos de recursos da anterior Área Conjunta 
de Desenvolvimento Petrolífero (ACDP) dentro da 
plataforma continental de Timor-Leste. Isto significa 
que, ao contrário do que acontecia em acordos 
anteriores de partilha de produção, os direitos sobre 
todas as receitas futuras provenientes dos campos 
Bayu-Undan e Kitan serão transferidos para Timor-
Leste.

O Gabinete das Fronteiras Marítimas desenvolveu 
um conjunto de fichas informativas relacionadas com 
o Tratado sobre Fronteiras Marítimas, com vista a 
informar o povo sobre o acordo e sobre o modo como 
este foi alcançado. Estas fichas informativas estão 
disponíveis em www.gfm.tl

Agora que a questão das fronteiras marítimas entre 
Timor-Leste e a Austrália foi resolvida, o Gabinete das 
Fronteiras Marítimas irá continuar o seu trabalho com 
o intuito de apoiar uma resolução sobre fronteiras 
marítimas com a Indonésia, de forma consentânea 
com a CNUDM e com o direito internacional.

O Representante de Timor-Leste na Conciliação, Ministro Agio Pereira, 
assina o Tratado sobre Fronteiras Marítimas com a Ministra dos Negócios 
Estrangeiros da Austrália, Julie Bishop, na Sede das Nações Unidas em Nova 
Iorque, no dia 6 de março de 2018.

Timor-Leste e a Austrália assinam um 
Tratado sobre Fronteiras Marítimas

CONCILIAÇÃO DE TIMOR-LESTE COM A AUSTRÁLIA 

RELATIVAMENTE ÀS FRONTEIRAS MARÍTIMAS

A 11 de abril de 2016 o Governo de Timor-Leste iniciou o processo de conciliação obrigatória com a Austrália, 

ao abrigo da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM). Desde então ambos os países 

deram passos significativos com o objetivo de se chegar a um acordo sobre fronteiras marítimas definitivas.

O que é a conciliação obrigatória?

A conciliação obrigatória é um procedimento no âmbito da 

CNUDM, através do qual um painel de conciliadores ajuda os 

Estados envolvidos a chegarem a uma resolução amigável para 

a sua disputa.

Este procedimento pode ser utilizado em circunstâncias  

em que Estados vizinhos 

não conseguem chegar a  

acordo e um dos Estados emite  

uma declaração recusando a 

jurisdição de órgãos de resolução 

vinculativa de disputas sobre 

fronteiras marítimas.

A conciliação é conduzida por 

um painel de cinco conciliadores 

independentes, conhecido por 

Comissão de Conciliação. A 

Comissão procura entender os 

factos e a posição legal de cada Estado.

Timor-Leste é o primeiro país no mundo a iniciar procedimentos 

de conciliação obrigatória sob a CNUDM.

O que se conseguiu na conciliação?

Audiências: A primeira audiência processual da conciliação 

teve lugar em Haia, no dia 28 de julho de 2016.  Um mês depois, 

a 29 de agosto de 2016, teve lugar uma audiência aberta, 

onde Timor-Leste e a Austrália apresentaram publicamente 

as suas posições em Haia. Esta reunião foi transmitida em 

direto através do portal eletrónico do Tribunal Permanente de 

Arbitragem.

Competência: A Austrália disputou a competência da Comissão 

(ou seja, a legalidade dos procedimentos), a 31 de agosto de 

2016. Porém, a Comissão decidiu por unanimidade que tem a 

competência (ou “a jurisdição”) para ouvir a disputa e anunciou 

publicamente a sua decisão a 26 de setembro de 2016.

Denúncia do Tratado CMATS: Realizaram-se reuniões 

adicionais em Singapura, com início a 13 de outubro de 2016. 

No curso destas reuniões os Governos de Timor-Leste e da 

Austrália acordaram um pacote integrado de medidas para 

criar condições com vista à concretização de um acordo sobre 

fronteiras marítimas definitivas. Como parte desse pacote, a 

10 de janeiro de 2017, Timor-Leste notificou a Austrália da sua 

vontade em denunciar o Tratado sobre Determinados Ajustes 

Marítimos no Mar de Timor (CMATS) de 2016, um tratado 

provisório de partilha de recursos. O tratado deixará de estar 

em vigor três meses após a data de notificação. No seguimento 

do término do Tratado CMATS, ambas as partes concordaram 

que o Tratado do Mar de Timor de 2002 e o seu respetivo 

quadro regulador manter-se-ão em vigor na sua forma original. 

Isto dará certezas aos investidores petrolíferos enquanto se 

determinam fronteiras definitivas.

Desistência de outros processos jurídicos: Como parte do 

pacote integrado de medidas, para abrir caminho para as 

negociações sobre fronteiras marítimas, Timor-Leste desistiu 

de dois processos de arbitragem contra a Austrália, a 20 de 

janeiro de 2017, relativos à jurisdição tributária e à alegada 

espionagem durante a negociação do Tratado CMATS.

Negociações sobre fronteiras marítimas: Timor-Leste e a 

Austrália assumiram o compromisso histórico de negociar 

fronteiras marítimas permanentes sob os auspícios da 

Comissão de Conciliação, anunciado através de uma 

declaração conjunta a 9 de janeiro de 2017. A Comissão 

convocou reuniões adicionais em janeiro de 2017, em 

Singapura, com vista a explorar as posições de ambos os 

países sobre o local onde consideram que deve ser definida a 

fronteira marítima no Mar de Timor.

Quais são os próximos passos?

Timor-Leste e a Austrália continuarão a negociar 

confidencialmente ao longo do ano até à conclusão do 

procedimento de conciliação, em setembro de 2017. Timor-

Leste e a Austrália confirmaram que irão participar no processo 

de boa-fé e com o intuito de chegarem a um acordo sobre 

fronteiras marítimas até essa data.

Caso não seja possível chegar-se a um acordo, a Comissão 

de Conciliação enviará um relatório ao Secretário-Geral das 

Nações Unidas com recomendações para contribuir para uma 

resolução. A Austrália e Timor-Leste ficarão então obrigadas a 

negociar de boa-fé com base no relatório da Comissão.

E a Indonésia?

A Indonésia e Timor-Leste já concordaram em negociar 

bilateralmente as suas fronteiras marítimas definitivas de 

acordo com o direito internacional. A Indonésia não participa 

no atual procedimento de conciliação, uma vez que este diz 

respeito apenas à delimitação da fronteira entre Timor-Leste 

e a Austrália. O resultado final da conciliação não afetará os 

direitos marítimos da Indonésia.

Para mais informações sobre o procedimento de conciliação é 

favor visitar o portal eletrónico do TPA em https://pcacases.com/

web/view/132
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A Comissão de Conciliação 

engloba o Embaixador Peter 

Taksøe-Jensen (Presidente) 

(Dinamarca), o Juiz Abdul Koroma 

(Serra Leoa), o Juiz Rüdiger 

Wolfrum (Alemanha), a Dra.  

Rosalie Balkin (Austrália) 

 e o Professor Donald McRae  

(Canadá e Nova Zelândia). 

Saiba mais @ www.gfm.tl ou contate: 

Gabinete das Fronteiras Marítimas 

Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras Marítimas 

Governo da República Democrática de Timor-Leste 

e: info@gfm.tl    tel: +670 7742 5544 
FICHA 
INFORMATIVA
SETEMBRO 2017

CONCILIAÇÃO DE TIMOR-LESTE COM A AUSTRÁLIA 

RELATIVAMENTE ÀS FRONTEIRAS MARÍTIMAS

A 11 de abril de 2016, o Governo de Timor-Leste iniciou um processo de conciliação obrigatória com a Austrália, ao abrigo da 

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), administrado pelo Tribunal Permanente de Arbitragem (TPA). Ao 

longo deste processo, a Comissão de Conciliação reuniu regulamente com Timor-Leste e com a Austrália, com o objetivo de chegar 

a um acordo sobre fronteiras marítimas. A 1 de setembro de 2017, o Tribunal Permanente de Arbitragem anunciou que Timor-Leste e a 

Austrália chegaram a um acordo de princípio em relação aos elementos centrais de um acordo sobre fronteiras marítimas. 

O que é a conciliação obrigatória?

A conciliação obrigatória é um procedimento no âmbito da CNUDM, 

através do qual um painel de conciliadores ajuda os Estados 

envolvidos a chegarem a uma resolução amigável para a sua disputa.

Este procedimento pode ser utilizado em circunstâncias em que 

Estados vizinhos não conseguem chegar a acordo e um dos Estados 

emite uma declaração recusando a jurisdição de órgãos de resolução 

vinculativa de disputas sobre fronteiras marítimas.

A conciliação é conduzida por um painel de cinco conciliadores 

independentes, conhecido por Comissão de Conciliação. A Comissão 

procura entender os factos e a posição legal de cada Estado.

Timor-Leste é o primeiro país no mundo a iniciar procedimentos de 

conciliação obrigatória no âmbito da CNUDM.

O que se conseguiu na conciliação?

Audiências: A primeira audiência processual da conciliação teve 

lugar em Haia, no dia 28 de julho de 2016.  Um mês depois, a 29 de 

agosto de 2016, teve lugar uma audiência aberta, onde Timor-Leste 

e a Austrália apresentaram publicamente as suas posições em Haia. 

Esta reunião foi transmitida em direto através do portal eletrónico do 

Tribunal Permanente de Arbitragem.

Competência: A Austrália disputou a competência da Comissão 

(ou seja, a legalidade dos procedimentos) a 31 de agosto de 2016. 

Porém, a Comissão decidiu por unanimidade que tem a competência 

(ou “a jurisdição”) para ouvir a disputa e anunciou publicamente a 

sua decisão a 26 de setembro de 2016.

Denúncia do Tratado CMATS: Realizaram-se reuniões adicionais 

em Singapura, com início a 13 de outubro de 2016. No curso destas 

reuniões os Governos de Timor-Leste e da Austrália acordaram 

um pacote integrado de medidas para criar condições com vista à 

concretização de um acordo sobre fronteiras marítimas definitivas. 

Como parte desse pacote, Timor-Leste notificou a Austrália da 

sua vontade em denunciar o Tratado sobre Determinados Ajustes 

Marítimos no Mar de Timor (CMATS) de 2016, um tratado provisório 

de partilha de recursos. O tratado deixou de estar em vigor a 10 de 

abril de 2017, três meses após a data de notificação. No seguimento 

da denúncia do Tratado CMATS, ambas as partes concordaram que o 

Tratado do Mar de Timor de 2002 e o seu respetivo quadro regulador 

manter-se-ão em vigor na sua forma original. Isto dará certezas 

aos investidores petrolíferos enquanto se determinam fronteiras 

definitivas.

Desistência de outros processos jurídicos: Como parte do pacote 

integrado de medidas, para abrir caminho para as negociações 

sobre fronteiras marítimas, Timor-Leste desistiu de dois processos 

de arbitragem contra a Austrália, relativos à jurisdição tributária e à 

alegada espionagem durante a negociação do Tratado CMATS.

Negociações sobre fronteiras marítimas: Timor-Leste e a Austrália 

assumiram o compromisso histórico de negociar fronteiras 

marítimas permanentes sob os auspícios da Comissão de 

Conciliação, anunciado através de uma declaração conjunta a 9 

de janeiro de 2017. A Comissão convocou reuniões adicionais em 

janeiro de 2017, em Singapura, com vista a explorar as posições 

de ambos os países sobre o local onde consideram que deve ser 

definida a fronteira marítima no Mar de Timor.

Acordo de princípio: A 30 de agosto de 2017, durante as reuniões 

de conciliação que tiveram lugar em Copenhaga, Timor-Leste e a 

Austrália alcançaram um acordo de princípio sobre os elementos 

centrais de delimitação de fronteiras marítimas. Esta data é de 

importância simbólica para Timor-Leste já que assinala o 18º 

aniversário do referendo que levou à independência do país. 

O acordo de Copenhaga, para além de delimitar as fronteiras 

marítimas, aborda ainda o estatuto legal do campo de gás do Greater 

Sunrise e o estabelecimento de um regime especial para o Greater 

Sunrise, um caminho para o desenvolvimento desse recurso e 

disposições sobre a partilha da receita resultante.

Quais são os próximos passos?

Acordo final: Timor-Leste e a Austrália esperam poder concluir os 

elementos finais do acordo, num encontro a ter lugar em outubro de 

2017. Espera-se que o acordo final possa ser assinado antes do final 

de 2017.

O relatório da Comissão: Após a conclusão do processo de 

conciliação, a Comissão de Conciliação remeterá um relatório ao 

Secretário-Geral das Nações Unidas, no cumprimento das suas 

obrigações, de acordo com o Anexo V do CNUDM, que estabelecerá 

os elementos do acordo entre as Partes.

E a Indonésia? A Indonésia não toma parte no processo de 

conciliação em curso, uma vez que estes procedimentos apenas 

dizem respeito ao estabelecimento de fronteiras entre Timor-Leste 

e a Austrália. O resultado final da conciliação não afetará os direitos 

marítimos da Indonésia.

A Indonésia e Timor-Leste já concordaram em negociar 

bilateralmente as suas fronteiras marítimas em conformidade com o 

direito internacional e essas discussões já tiveram início.

Para mais informações sobre o procedimento de conciliação é favor 

visitar o portal eletrónico do TPA em https://pcacases.com/web/

view/132

A 6 de março de 2018, Timor-Leste e a Austrália assinaram um 

Tratado histórico sobre Fronteiras Marítimas na Sede das Nações 

Unidas, em Nova Iorque. O Tratado sobre Fronteiras Marítimas 

estabelece, pela primeira vez, fronteiras marítimas definitivas 

entre Timor-Leste e a Austrália no Mar de Timor. A assinatura do 

Tratado conclui o processo de conciliação obrigatória sob a égide 

da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, iniciado 

por Timor-Leste, em abril de 2016. O Tratado estabelece fronteiras 

marítimas definitivas no Mar de Timor com base no direito 

internacional, pondo fim a uma longa disputa entre Timor-Leste e 

a Austrália relativamente às fronteiras marítimas. Ao reconhecer 

os direitos de Timor-Leste sobre os seus mares, o Tratado 

constitui um passo muito importante para o povo timorense na 

sua luta por soberania e independência plenas.

O que engloba o Tratado sobre Fronteiras Marítimas?

O Representante de Timor-Leste na Conciliação, o Ministro Agio Pereira, 

assina o Tratado das Fronteiras Marítimas com a Ministra dos Negócios 

Estrangeiros Julie Bishop, na Sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, a 6 

de março de 2018. 

Fronteiras marítimas entre Timor-Leste e a Austrália no Mar de Timor, tal 

como acordadas no novo Tratado.

O Tratado sobre Fronteiras Marítimas assegura uma linha mediana 

no Mar de Timor, apenas com um ligeiro ajuste, para se obter um 

resultado equitativo, tal como exigido pelo direito internacional. A 

maior parte da linha mediana é “abrangente”, no sentido de que 

incorpora tanto a “plataforma continental” (o que inclui os direitos de 

exploração dos recursos no fundo marinho, como sejam o petróleo) 

como a “zona económica exclusiva” (o que inclui os direitos de 

exploração dos recursos na coluna de água, como sejam a pesca).

No âmbito do acordo, os recursos do Greater Sunrise são partilhados 

entre Timor-Leste e a Austrália. A maior parte dos recursos do 

Greater Sunrise está localizada na área marítima de Timor-Leste, pelo 

que a maior parte das receitas virá também para Timor-Leste.

As fronteiras marítimas acordadas colocam todos os campos de 

recursos da antiga Área Conjunta de Desenvolvimento Petrolífero 

(ACDP) dentro da plataforma continental de Timor-Leste. Isto 

significa que, ao contrário do que sucedia nos anteriores acordos de 

partilha de receitas, futuramente, todas as receitas provenientes dos 

campos de Bayu-Undan e Kitan serão transferidas para Timor-Leste. 

A oeste, a fronteira acordada do fundo marinho vai também mais 

para oeste do que na anterior ACDP, o que faz com que o campo 

petrolífero Buffalo passe da Austrália para Timor-Leste.

O acordo sobre fronteiras marítimas é global e definitivo, todavia 

parte da fronteira do fundo marinho é provisória e está sujeita 

a ajustes automáticos, mediante determinadas circunstâncias. 

As fronteiras provisórias do fundo marinho a nordeste e a oeste 

podem estender-se para fora, de modo a atingir os pontos trilaterais 

acordados nas negociações futuras com a Indonésia. Isto significa 

que, dependendo dos resultados das negociações com a Indonésia, 

a área marítima de Timor-Leste poderá alargar-se ainda mais.

Tratado sobre Fronteiras Marítimas entre Timor-Leste e a Austrália
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FICHA 
INFORMATIVA
2018

A 6 de março de 2018, Timor-Leste e a Austrália assinaram um Tratado histórico sobre Fronteiras Marítimas na Sede das Nações Unidas, 

em Nova Iorque. O Tratado estabelece, pela primeira vez, fronteiras marítimas definitivas entre Timor-Leste e a Austrália no Mar de Timor. A 

assinatura do Tratado conclui o processo de conciliação obrigatória sob a égide da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 

o qual foi iniciado por Timor-Leste, em abril de 2016. O Tratado estabelece fronteiras marítimas definitivas no Mar de Timor com base no 

direito internacional, pondo fim a uma longa disputa entre Timor-Leste e a Austrália relativamente às fronteiras marítimas. Ao reconhecer 

os direitos de Timor-Leste sobre os seus mares, o Tratado constitui um passo muito importante para o povo timorense na sua luta pela 

soberania e independência plenas.

Fronteiras marítimas entre Timor-Leste e a Austrália no Mar de Timor, tal como acordadas no novo Tratado.

O Tratado sobre o Mar de Timor estabelece, pela primeira vez, 

fronteiras marítimas definitivas entre Timor-Leste e a Austrália no 

Mar de Timor. O Tratado sobre Fronteiras Marítimas assegura uma 

linha mediana no Mar de Timor, apenas com um ligeiro ajuste para 

se obter um resultado equitativo, tal como é exigido pelo direito 

internacional.

Conforme se pode ver no mapa ilustrativo, as fronteiras marítimas 

traçadas entre Timor-Leste e a Austrália consistem no seguinte:

•    Uma linha mediana abrangente entre os pontos TA-5 e TA-10 

(indicados a vermelho). “Abrangente” significa que incorpora 

tanto a “plataforma continental” (o que inclui os direitos de 

exploração dos recursos no fundo marinho, como sejam o 

petróleo) como a “zona económica exclusiva” (o que inclui os 

direitos de exploração dos recursos na coluna de água, como 

sejam a pesca).

•    Todas as outras linhas de fronteira indicadas dizem respeito 

somente à plataforma continental. Ao abrigo do novo Tratado, a 

plataforma continental de Timor-Leste (indicada a vermelho e 

amarelo) cobre essencialmente toda a anterior Área Conjunta de 

Desenvolvimento Petrolífero e prolonga-se ainda a oeste e a leste.

•    As fronteiras marítimas determinadas são finais e permanentes, 

com a exceção das fronteiras provisórias seguintes a oeste e 

a leste (indicadas a cinzento). Estas fronteiras estão sujeitas 

a ajustes automáticos e só passarão a ser definitivas caso se 

verifiquem determinadas circunstâncias:

–    A fronteira da plataforma continental entre os pontos TA-1 e 

TA-2 a oeste é provisória, até que entre em vigor uma fronteira 

da plataforma continental entre Timor-Leste e a Indonésia 

e até que os atuais campos Corallina e Laminaria deixem 

de estar em funcionamento. Nessa altura, a fronteira pode 

deslocar-se mais para oeste em relação ao TA-1, até atingir o 

ponto em que a fronteira da plataforma continental acordada 

entre Timor-Leste e a Indonésia corresponda à fronteira 

prevista no Tratado de 1972, entre a Indonésia e a Austrália.

–    A fronteira da plataforma continental entre os pontos TA-11 e 

TA-13 a leste é provisória até que entre em vigor uma fronteira 

da plataforma continental entre Timor-Leste e a Indonésia 

e que os atuais campos do Greater Sunrise (Sunrise e 

Troubador) deixem de estar em funcionamento. Nessa altura, 

a fronteira pode deslocar-se mais para leste em relação ao 

TA-11, até atingir o ponto em que a fronteira da plataforma 

continental acordada entre Timor-Leste e a Indonésia 

corresponda à fronteira prevista no Tratado de 1972, entre a 

Indonésia e a Austrália.

O que engloba o Tratado sobre Fronteiras Marítimas?

Saiba mais @ www.gfm.tl ou contate: 

Gabinete das Fronteiras Marítimas 

Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras Marítimas 

Governo da República Democrática de Timor-Leste 
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Sessões informativas do GFM
O GFM continuou a conduzir sessões informativas sobre as 
fronteiras marítimas de Timor-Leste a grupos comunitários e 
religiosos e à sociedade civil.

No dia 21 de março de 2018, uma quarta-feira, o GFM conduziu uma 
sessão informativa com a equipa do La’o Hamutuk a respeito do 
tratado sobre fronteiras marítimas entre Timor-Leste e a Austrália.

O GFM fez igualmente duas apresentações à UNTL. A primeira teve 
lugar no dia 30 de março, uma sexta-feira, e teve como público cerca 
de 65 alunos do Centro de Conversação em Inglês (ECC). A segunda 
teve lugar no dia 4 de abril, uma quarta-feira, e teve como público 
cerca de 40 alunos do Departamento de Relações Internacionais. 
Os alunos demonstraram interesse no processo de conciliação em 
torno das fronteiras marítimas e no tratado que daí resultou.

No dia 28 de março, uma quarta-feira, o GFM fez uma apresentação a 
cerca de 30 alunos e professores da Universidade João Saldanha em 
Becora, Díli.

O GFM prestou apoio ao Chefe da Equipa de Negociações, Kay Rala 
Xanana Gusmão, na condução de duas sessões informativas ao 
público sobre fronteiras marítimas. A primeira teve lugar no dia 3 
de abril, perante cerca de 600 pessoas, no salão da Catedral, Vila 
Verde. A segunda teve lugar no dia 8 de abril, perante cerca de 2000 
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As equipas da La’o Hamutuk e do GFM

Sessão informativa do Chefe da Equipa de Negociações, Kay Rala Xanana Gusmão, realizada em Díli, em abril de 2018
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No âmbito da Comissão de Conciliação da 
CNUDM foi solicitado a Timor-Leste que 
considerasse aspetos de conteúdo local, 
formação e desenvolvimento nacional 
relativamente ao desenvolvimento e 
exploração do Greater Sunrise.  Para 
contribuir para este processo, o GFM apoiou 
o Chefe da Equipa de Negociações, Kay Rala 
Xanana Gusmão, em visitas a centrais de 
GNL em Bontang, na Indonésia, e na Papua 
Nova Guiné. Durante estas visitas o Chefe 
da Equipa de Negociações reuniu-se com 
líderes da indústria, peritos na promoção de 
desenvolvimento local e regional, criação 
de emprego para cidadãos nacionais e 
formação industrial, com a finalidade de 
reforçar a cooperação entre os países e de 
aprender com a experiência destes.

Fórum Mundial de 
Energia do Conselho do 
Atlântico em Abu Dhabi – 
janeiro de 2018 
O Fórum Mundial de Energia do Conselho do 
Atlântico é o principal fórum internacional para 
governos, indústrias e líderes de pensamento 
definirem a agenda mundial de energia para o ano 
e procurarem antecipar e responder às mudanças 
no mundo da energia.

Patrocinado por Sua Alteza o Xeque Mohammed 
bin Zayed Al Nahyan, Príncipe Real de Abu 
Dhabi e Comandante Supremo Adjunto das 
Forças Armadas dos Emirados Árabes Unidos 
(EAU), o Fórum é organizado em parceria com 
o Ministério da Energia dos Emirados Árabes 
Unidos, a Companhia Nacional de Petróleo de Abu 
Dhabi (ADNOC) e a Companhia de Investimentos 
Mubadala.

O Chefe da Equipa de Negociações de Timor-
Leste, Kay Rala Xanana Gusmão, foi convidado 
a discursar perante o Fórum, falando sobre 
“Diversificação Económica na Região, Melhores 
Práticas e Modelos de Negócio Sustentáveis: 
Lições aprendidas por Timor-Leste.”

Entre os dias 11 e 14 de janeiro de 2018 o Chefe 
da Equipa de Negociações e uma pequena 
delegação de Timor-Leste visitaram Abu Dhabi 
com o objetivo de participar no Fórum Mundial 
de Energia e de manter uma série de reuniões 
com destacados líderes, gestores de Fundos de 
Riqueza Soberana e companhias petrolíferas dos 
EAU.

A visita serviu também para informar os 
interlocutores sobre Timor-Leste e o seu recente 
acordo de fronteiras marítimas com a Austrália 
através do processo de Conciliação Obrigatória 
das Nações Unidas. A delegação timorense ficou 
igualmente a conhecer novas abordagens e 
melhores práticas a nível de gestão de riqueza de 
recursos seguidas em alguns dos maiores fundos 
de riqueza soberana do mundo.

O Chefe da Equipa de Negociações, Kay Rala Xanana Gusmão, encontra-se com o 
Ministro de Estado dos Negócios Estrangeiros dos EAU, Dr. Anwar Gargash.

O Chefe da Equipa de Negociações, Kay Rala Xanana Gusmão, discursa perante o Fórum 
Mundial de Energia do Conselho do Atlântico.

Centro de Formação em Centrais de GNL na Papua Nova Guiné, dezembro de 2017

Conceito de desenvolvimento e visitas a 
conteúdos locais na região

Celebração do 42.º Aniversário da Proclamação da Independência 
de Timor-Leste (22 a 29 de novembro de 2017), Covalima
Integrado nas celebrações do 42º 
aniversário da proclamação da 
independência de Timor-Leste, o 
Gabinete das Fronteiras Marítimas 
foi convidado a participar numa 
exposição, entre os dias 22 e 29 de 
novembro de 2017, no Suai, Município 
de Covalima.

O Gabinete das Fronteiras Marítimas 
enviou 11 funcionários para a 
exposição, os quais montaram um 
pavilhão destinado a informar a 
comunidade sobre a agenda de Timor-
Leste relativamente às fronteiras 
marítimas. Os visitantes do pavilhão 
incluíram estudantes, membros da 
comunidade, agentes governamentais, 
diplomatas, veteranos, representantes 
de ONGs, militares e polícias e 
académicos, entre outros.

Mais de 1.140 visitantes, com 
diferentes idades e profissões, 
visitaram o pavilhão do GFM. Os 
visitantes demonstraram grande 
interesse sobre a questão das 
fronteiras marítimas e sublinharam 
o apoio a esta causa nacional, 
solicitando sobretudo que haja paz 
e estabilidade para Timor-Leste e 
que os recursos marítimos a que 
os timorenses têm direito sejam 
salvaguardados para as gerações 
vindouras.

Os visitantes manifestaram grande interesse na questão das fronteiras 
marítimas, assim como apoio a esta causa nacional.

Continuem curiosos! A equipa do GFM com o Sr. Hendra Kusnoto

Curso sobre Recursos Humanos 
e Gestão para Profissionais 
e Executivos em Jacarta, 
Indonésia
Entre os dias 2 e 8 de dezembro, três funcionários do Gabinete das 
Fronteiras Marítimas participaram num curso de “Recursos Humanos 
e Gestão para Profissionais e Executivos” e “Competências de 
Liderança e Gestão”, realizado em Jacarta. O curso foi ministrado 
pelo Centro de Formação de Referência da Indonésia, o Spectra 
Center, e promoveu as competências de elementos chave na área 
de gestão e finanças.

Curso de Fotografia 
Especializada em Sydney, 
Austrália
Entre os dias 4 e 8 de dezembro, dois oficiais de 
comunicação do Gabinete das Fronteiras Marítimas 
participaram num curso de fotografia visando técnicas 
especializadas para a imprensa, o qual foi administrado pela 
Sydney Photographic Workshop.

O curso cobriu os principais aspetos da fotografia, incluindo 
orientação e manuseamento de máquinas fotográficas, 
técnicas de focagem, revelação manual de fotografias, 
medição de luz, documentários fotográficos e uma introdução 
ao fotojornalismo.

Um dos participantes descreveu a experiência como “uma 
semana mágica”. O curso teve um bom equilíbrio entre teoria 
e prática, dando assim bases sólidas aos participantes para 
poderem tirar fotografias com qualidade profissional.
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A 6 de março de 2018, Timor-Leste e a Austrália 
assinaram um Tratado histórico sobre Fronteiras 
Marítimas na Sede das Nações Unidas, em Nova 
Iorque. O Tratado sobre Fronteiras Marítimas 
estabelece as primeiras fronteiras marítimas 
definitivas entre Timor-Leste e a Austrália no Mar de 
Timor. A assinatura do Tratado conclui o processo de 
conciliação obrigatória sob a égide da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, iniciado 
por Timor-Leste em abril de 2016. O Tratado 
estabelece fronteiras marítimas permanentes no Mar 
de Timor assentes no direito internacional, o que 
vem pôr fim à longa disputa entre Timor-Leste e a 
Austrália relativamente às suas fronteiras marítimas. 
Ao reconhecer o direito de Timor-Leste aos seus 
mares, o Tratado constitui um passo marcante 
para os timorenses na sua luta pela soberania e 
independência plenas.

O Tratado sobre Fronteiras Marítimas garante uma 
linha mediana no Mar de Timor, apenas com um ligeiro 
ajuste de modo a obter um resultado equitativo, tal 
como exigido pelo direito internacional. No âmbito 
deste acordo os recursos do Greater Sunrise são 
partilhados entre Timor-Leste e a Austrália, com 
a maior parte dos recursos – e das receitas – a 
pertencer a Timor-Leste.

As fronteiras marítimas acordadas colocam todos 
os campos de recursos da anterior Área Conjunta 
de Desenvolvimento Petrolífero (ACDP) dentro da 
plataforma continental de Timor-Leste. Isto significa 
que, ao contrário do que acontecia em acordos 
anteriores de partilha de produção, os direitos sobre 
todas as receitas futuras provenientes dos campos 
Bayu-Undan e Kitan serão transferidos para Timor-
Leste.

O Gabinete das Fronteiras Marítimas desenvolveu 
um conjunto de fichas informativas relacionadas com 
o Tratado sobre Fronteiras Marítimas, com vista a 
informar o povo sobre o acordo e sobre o modo como 
este foi alcançado. Estas fichas informativas estão 
disponíveis em www.gfm.tl

Agora que a questão das fronteiras marítimas entre 
Timor-Leste e a Austrália foi resolvida, o Gabinete das 
Fronteiras Marítimas irá continuar o seu trabalho com 
o intuito de apoiar uma resolução sobre fronteiras 
marítimas com a Indonésia, de forma consentânea 
com a CNUDM e com o direito internacional.

O Representante de Timor-Leste na Conciliação, Ministro Agio Pereira, 
assina o Tratado sobre Fronteiras Marítimas com a Ministra dos Negócios 
Estrangeiros da Austrália, Julie Bishop, na Sede das Nações Unidas em Nova 
Iorque, no dia 6 de março de 2018.

Timor-Leste e a Austrália assinam um 
Tratado sobre Fronteiras Marítimas

CONCILIAÇÃO DE TIMOR-LESTE COM A AUSTRÁLIA 

RELATIVAMENTE ÀS FRONTEIRAS MARÍTIMAS

A 11 de abril de 2016 o Governo de Timor-Leste iniciou o processo de conciliação obrigatória com a Austrália, 

ao abrigo da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM). Desde então ambos os países 

deram passos significativos com o objetivo de se chegar a um acordo sobre fronteiras marítimas definitivas.

O que é a conciliação obrigatória?

A conciliação obrigatória é um procedimento no âmbito da 

CNUDM, através do qual um painel de conciliadores ajuda os 

Estados envolvidos a chegarem a uma resolução amigável para 

a sua disputa.

Este procedimento pode ser utilizado em circunstâncias  

em que Estados vizinhos 

não conseguem chegar a  

acordo e um dos Estados emite  

uma declaração recusando a 

jurisdição de órgãos de resolução 

vinculativa de disputas sobre 

fronteiras marítimas.

A conciliação é conduzida por 

um painel de cinco conciliadores 

independentes, conhecido por 

Comissão de Conciliação. A 

Comissão procura entender os 

factos e a posição legal de cada Estado.

Timor-Leste é o primeiro país no mundo a iniciar procedimentos 

de conciliação obrigatória sob a CNUDM.

O que se conseguiu na conciliação?

Audiências: A primeira audiência processual da conciliação 

teve lugar em Haia, no dia 28 de julho de 2016.  Um mês depois, 

a 29 de agosto de 2016, teve lugar uma audiência aberta, 

onde Timor-Leste e a Austrália apresentaram publicamente 

as suas posições em Haia. Esta reunião foi transmitida em 

direto através do portal eletrónico do Tribunal Permanente de 

Arbitragem.

Competência: A Austrália disputou a competência da Comissão 

(ou seja, a legalidade dos procedimentos), a 31 de agosto de 

2016. Porém, a Comissão decidiu por unanimidade que tem a 

competência (ou “a jurisdição”) para ouvir a disputa e anunciou 

publicamente a sua decisão a 26 de setembro de 2016.

Denúncia do Tratado CMATS: Realizaram-se reuniões 

adicionais em Singapura, com início a 13 de outubro de 2016. 

No curso destas reuniões os Governos de Timor-Leste e da 

Austrália acordaram um pacote integrado de medidas para 

criar condições com vista à concretização de um acordo sobre 

fronteiras marítimas definitivas. Como parte desse pacote, a 

10 de janeiro de 2017, Timor-Leste notificou a Austrália da sua 

vontade em denunciar o Tratado sobre Determinados Ajustes 

Marítimos no Mar de Timor (CMATS) de 2016, um tratado 

provisório de partilha de recursos. O tratado deixará de estar 

em vigor três meses após a data de notificação. No seguimento 

do término do Tratado CMATS, ambas as partes concordaram 

que o Tratado do Mar de Timor de 2002 e o seu respetivo 

quadro regulador manter-se-ão em vigor na sua forma original. 

Isto dará certezas aos investidores petrolíferos enquanto se 

determinam fronteiras definitivas.

Desistência de outros processos jurídicos: Como parte do 

pacote integrado de medidas, para abrir caminho para as 

negociações sobre fronteiras marítimas, Timor-Leste desistiu 

de dois processos de arbitragem contra a Austrália, a 20 de 

janeiro de 2017, relativos à jurisdição tributária e à alegada 

espionagem durante a negociação do Tratado CMATS.

Negociações sobre fronteiras marítimas: Timor-Leste e a 

Austrália assumiram o compromisso histórico de negociar 

fronteiras marítimas permanentes sob os auspícios da 

Comissão de Conciliação, anunciado através de uma 

declaração conjunta a 9 de janeiro de 2017. A Comissão 

convocou reuniões adicionais em janeiro de 2017, em 

Singapura, com vista a explorar as posições de ambos os 

países sobre o local onde consideram que deve ser definida a 

fronteira marítima no Mar de Timor.

Quais são os próximos passos?

Timor-Leste e a Austrália continuarão a negociar 

confidencialmente ao longo do ano até à conclusão do 

procedimento de conciliação, em setembro de 2017. Timor-

Leste e a Austrália confirmaram que irão participar no processo 

de boa-fé e com o intuito de chegarem a um acordo sobre 

fronteiras marítimas até essa data.

Caso não seja possível chegar-se a um acordo, a Comissão 

de Conciliação enviará um relatório ao Secretário-Geral das 

Nações Unidas com recomendações para contribuir para uma 

resolução. A Austrália e Timor-Leste ficarão então obrigadas a 

negociar de boa-fé com base no relatório da Comissão.

E a Indonésia?

A Indonésia e Timor-Leste já concordaram em negociar 

bilateralmente as suas fronteiras marítimas definitivas de 

acordo com o direito internacional. A Indonésia não participa 

no atual procedimento de conciliação, uma vez que este diz 

respeito apenas à delimitação da fronteira entre Timor-Leste 

e a Austrália. O resultado final da conciliação não afetará os 

direitos marítimos da Indonésia.

Para mais informações sobre o procedimento de conciliação é 

favor visitar o portal eletrónico do TPA em https://pcacases.com/

web/view/132

Saiba mais @ www.gfm.tl ou contate: 

Gabinete das Fronteiras Marítimas 

Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras Marítimas 

Governo da República Democrática de Timor-Leste 

e: info@gfm.tl    tel: +670 7742 5544 
FICHA 
INFORMATIVA
2017

A Comissão de Conciliação 

engloba o Embaixador Peter 

Taksøe-Jensen (Presidente) 

(Dinamarca), o Juiz Abdul Koroma 

(Serra Leoa), o Juiz Rüdiger 

Wolfrum (Alemanha), a Dra.  

Rosalie Balkin (Austrália) 

 e o Professor Donald McRae  

(Canadá e Nova Zelândia). 

Saiba mais @ www.gfm.tl ou contate: 

Gabinete das Fronteiras Marítimas 

Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras Marítimas 

Governo da República Democrática de Timor-Leste 

e: info@gfm.tl    tel: +670 7742 5544 
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CONCILIAÇÃO DE TIMOR-LESTE COM A AUSTRÁLIA 

RELATIVAMENTE ÀS FRONTEIRAS MARÍTIMAS

A 11 de abril de 2016, o Governo de Timor-Leste iniciou um processo de conciliação obrigatória com a Austrália, ao abrigo da 

Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), administrado pelo Tribunal Permanente de Arbitragem (TPA). Ao 

longo deste processo, a Comissão de Conciliação reuniu regulamente com Timor-Leste e com a Austrália, com o objetivo de chegar 

a um acordo sobre fronteiras marítimas. A 1 de setembro de 2017, o Tribunal Permanente de Arbitragem anunciou que Timor-Leste e a 

Austrália chegaram a um acordo de princípio em relação aos elementos centrais de um acordo sobre fronteiras marítimas. 
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emite uma declaração recusando a jurisdição de órgãos de resolução 

vinculativa de disputas sobre fronteiras marítimas.

A conciliação é conduzida por um painel de cinco conciliadores 

independentes, conhecido por Comissão de Conciliação. A Comissão 

procura entender os factos e a posição legal de cada Estado.

Timor-Leste é o primeiro país no mundo a iniciar procedimentos de 

conciliação obrigatória no âmbito da CNUDM.

O que se conseguiu na conciliação?

Audiências: A primeira audiência processual da conciliação teve 

lugar em Haia, no dia 28 de julho de 2016.  Um mês depois, a 29 de 

agosto de 2016, teve lugar uma audiência aberta, onde Timor-Leste 

e a Austrália apresentaram publicamente as suas posições em Haia. 

Esta reunião foi transmitida em direto através do portal eletrónico do 

Tribunal Permanente de Arbitragem.

Competência: A Austrália disputou a competência da Comissão 

(ou seja, a legalidade dos procedimentos) a 31 de agosto de 2016. 

Porém, a Comissão decidiu por unanimidade que tem a competência 

(ou “a jurisdição”) para ouvir a disputa e anunciou publicamente a 

sua decisão a 26 de setembro de 2016.

Denúncia do Tratado CMATS: Realizaram-se reuniões adicionais 

em Singapura, com início a 13 de outubro de 2016. No curso destas 

reuniões os Governos de Timor-Leste e da Austrália acordaram 

um pacote integrado de medidas para criar condições com vista à 

concretização de um acordo sobre fronteiras marítimas definitivas. 

Como parte desse pacote, Timor-Leste notificou a Austrália da 

sua vontade em denunciar o Tratado sobre Determinados Ajustes 

Marítimos no Mar de Timor (CMATS) de 2016, um tratado provisório 

de partilha de recursos. O tratado deixou de estar em vigor a 10 de 

abril de 2017, três meses após a data de notificação. No seguimento 

da denúncia do Tratado CMATS, ambas as partes concordaram que o 

Tratado do Mar de Timor de 2002 e o seu respetivo quadro regulador 

manter-se-ão em vigor na sua forma original. Isto dará certezas 

aos investidores petrolíferos enquanto se determinam fronteiras 

definitivas.

Desistência de outros processos jurídicos: Como parte do pacote 

integrado de medidas, para abrir caminho para as negociações 

sobre fronteiras marítimas, Timor-Leste desistiu de dois processos 

de arbitragem contra a Austrália, relativos à jurisdição tributária e à 

alegada espionagem durante a negociação do Tratado CMATS.

Negociações sobre fronteiras marítimas: Timor-Leste e a Austrália 

assumiram o compromisso histórico de negociar fronteiras 

marítimas permanentes sob os auspícios da Comissão de 

Conciliação, anunciado através de uma declaração conjunta a 9 

de janeiro de 2017. A Comissão convocou reuniões adicionais em 

janeiro de 2017, em Singapura, com vista a explorar as posições 

de ambos os países sobre o local onde consideram que deve ser 

definida a fronteira marítima no Mar de Timor.

Acordo de princípio: A 30 de agosto de 2017, durante as reuniões 

de conciliação que tiveram lugar em Copenhaga, Timor-Leste e a 

Austrália alcançaram um acordo de princípio sobre os elementos 

centrais de delimitação de fronteiras marítimas. Esta data é de 

importância simbólica para Timor-Leste já que assinala o 18º 

aniversário do referendo que levou à independência do país. 

O acordo de Copenhaga, para além de delimitar as fronteiras 

marítimas, aborda ainda o estatuto legal do campo de gás do Greater 

Sunrise e o estabelecimento de um regime especial para o Greater 

Sunrise, um caminho para o desenvolvimento desse recurso e 

disposições sobre a partilha da receita resultante.

Quais são os próximos passos?

Acordo final: Timor-Leste e a Austrália esperam poder concluir os 

elementos finais do acordo, num encontro a ter lugar em outubro de 

2017. Espera-se que o acordo final possa ser assinado antes do final 

de 2017.

O relatório da Comissão: Após a conclusão do processo de 

conciliação, a Comissão de Conciliação remeterá um relatório ao 

Secretário-Geral das Nações Unidas, no cumprimento das suas 

obrigações, de acordo com o Anexo V do CNUDM, que estabelecerá 

os elementos do acordo entre as Partes.

E a Indonésia? A Indonésia não toma parte no processo de 

conciliação em curso, uma vez que estes procedimentos apenas 

dizem respeito ao estabelecimento de fronteiras entre Timor-Leste 

e a Austrália. O resultado final da conciliação não afetará os direitos 

marítimos da Indonésia.

A Indonésia e Timor-Leste já concordaram em negociar 

bilateralmente as suas fronteiras marítimas em conformidade com o 

direito internacional e essas discussões já tiveram início.

Para mais informações sobre o procedimento de conciliação é favor 

visitar o portal eletrónico do TPA em https://pcacases.com/web/

view/132

A 6 de março de 2018, Timor-Leste e a Austrália assinaram um 

Tratado histórico sobre Fronteiras Marítimas na Sede das Nações 

Unidas, em Nova Iorque. O Tratado sobre Fronteiras Marítimas 

estabelece, pela primeira vez, fronteiras marítimas definitivas 

entre Timor-Leste e a Austrália no Mar de Timor. A assinatura do 

Tratado conclui o processo de conciliação obrigatória sob a égide 

da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, iniciado 

por Timor-Leste, em abril de 2016. O Tratado estabelece fronteiras 

marítimas definitivas no Mar de Timor com base no direito 

internacional, pondo fim a uma longa disputa entre Timor-Leste e 

a Austrália relativamente às fronteiras marítimas. Ao reconhecer 

os direitos de Timor-Leste sobre os seus mares, o Tratado 

constitui um passo muito importante para o povo timorense na 

sua luta por soberania e independência plenas.

O que engloba o Tratado sobre Fronteiras Marítimas?

O Representante de Timor-Leste na Conciliação, o Ministro Agio Pereira, 

assina o Tratado das Fronteiras Marítimas com a Ministra dos Negócios 

Estrangeiros Julie Bishop, na Sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, a 6 

de março de 2018. 

Fronteiras marítimas entre Timor-Leste e a Austrália no Mar de Timor, tal 

como acordadas no novo Tratado.

O Tratado sobre Fronteiras Marítimas assegura uma linha mediana 

no Mar de Timor, apenas com um ligeiro ajuste, para se obter um 

resultado equitativo, tal como exigido pelo direito internacional. A 

maior parte da linha mediana é “abrangente”, no sentido de que 

incorpora tanto a “plataforma continental” (o que inclui os direitos de 

exploração dos recursos no fundo marinho, como sejam o petróleo) 

como a “zona económica exclusiva” (o que inclui os direitos de 

exploração dos recursos na coluna de água, como sejam a pesca).

No âmbito do acordo, os recursos do Greater Sunrise são partilhados 

entre Timor-Leste e a Austrália. A maior parte dos recursos do 

Greater Sunrise está localizada na área marítima de Timor-Leste, pelo 

que a maior parte das receitas virá também para Timor-Leste.

As fronteiras marítimas acordadas colocam todos os campos de 

recursos da antiga Área Conjunta de Desenvolvimento Petrolífero 

(ACDP) dentro da plataforma continental de Timor-Leste. Isto 

significa que, ao contrário do que sucedia nos anteriores acordos de 

partilha de receitas, futuramente, todas as receitas provenientes dos 

campos de Bayu-Undan e Kitan serão transferidas para Timor-Leste. 

A oeste, a fronteira acordada do fundo marinho vai também mais 

para oeste do que na anterior ACDP, o que faz com que o campo 

petrolífero Buffalo passe da Austrália para Timor-Leste.

O acordo sobre fronteiras marítimas é global e definitivo, todavia 

parte da fronteira do fundo marinho é provisória e está sujeita 

a ajustes automáticos, mediante determinadas circunstâncias. 

As fronteiras provisórias do fundo marinho a nordeste e a oeste 

podem estender-se para fora, de modo a atingir os pontos trilaterais 

acordados nas negociações futuras com a Indonésia. Isto significa 

que, dependendo dos resultados das negociações com a Indonésia, 

a área marítima de Timor-Leste poderá alargar-se ainda mais.

Tratado sobre Fronteiras Marítimas entre Timor-Leste e a Austrália

Saiba mais @ www.gfm.tl ou contate: 
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A 6 de março de 2018, Timor-Leste e a Austrália assinaram um Tratado histórico sobre Fronteiras Marítimas na Sede das Nações Unidas, 

em Nova Iorque. O Tratado estabelece, pela primeira vez, fronteiras marítimas definitivas entre Timor-Leste e a Austrália no Mar de Timor. A 

assinatura do Tratado conclui o processo de conciliação obrigatória sob a égide da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 

o qual foi iniciado por Timor-Leste, em abril de 2016. O Tratado estabelece fronteiras marítimas definitivas no Mar de Timor com base no 

direito internacional, pondo fim a uma longa disputa entre Timor-Leste e a Austrália relativamente às fronteiras marítimas. Ao reconhecer 

os direitos de Timor-Leste sobre os seus mares, o Tratado constitui um passo muito importante para o povo timorense na sua luta pela 

soberania e independência plenas.

Fronteiras marítimas entre Timor-Leste e a Austrália no Mar de Timor, tal como acordadas no novo Tratado.

O Tratado sobre o Mar de Timor estabelece, pela primeira vez, 

fronteiras marítimas definitivas entre Timor-Leste e a Austrália no 

Mar de Timor. O Tratado sobre Fronteiras Marítimas assegura uma 

linha mediana no Mar de Timor, apenas com um ligeiro ajuste para 

se obter um resultado equitativo, tal como é exigido pelo direito 

internacional.

Conforme se pode ver no mapa ilustrativo, as fronteiras marítimas 

traçadas entre Timor-Leste e a Austrália consistem no seguinte:

•    Uma linha mediana abrangente entre os pontos TA-5 e TA-10 

(indicados a vermelho). “Abrangente” significa que incorpora 

tanto a “plataforma continental” (o que inclui os direitos de 

exploração dos recursos no fundo marinho, como sejam o 

petróleo) como a “zona económica exclusiva” (o que inclui os 

direitos de exploração dos recursos na coluna de água, como 

sejam a pesca).

•    Todas as outras linhas de fronteira indicadas dizem respeito 

somente à plataforma continental. Ao abrigo do novo Tratado, a 

plataforma continental de Timor-Leste (indicada a vermelho e 

amarelo) cobre essencialmente toda a anterior Área Conjunta de 

Desenvolvimento Petrolífero e prolonga-se ainda a oeste e a leste.

•    As fronteiras marítimas determinadas são finais e permanentes, 

com a exceção das fronteiras provisórias seguintes a oeste e 

a leste (indicadas a cinzento). Estas fronteiras estão sujeitas 

a ajustes automáticos e só passarão a ser definitivas caso se 

verifiquem determinadas circunstâncias:

–    A fronteira da plataforma continental entre os pontos TA-1 e 

TA-2 a oeste é provisória, até que entre em vigor uma fronteira 

da plataforma continental entre Timor-Leste e a Indonésia 

e até que os atuais campos Corallina e Laminaria deixem 

de estar em funcionamento. Nessa altura, a fronteira pode 

deslocar-se mais para oeste em relação ao TA-1, até atingir o 

ponto em que a fronteira da plataforma continental acordada 

entre Timor-Leste e a Indonésia corresponda à fronteira 

prevista no Tratado de 1972, entre a Indonésia e a Austrália.

–    A fronteira da plataforma continental entre os pontos TA-11 e 

TA-13 a leste é provisória até que entre em vigor uma fronteira 

da plataforma continental entre Timor-Leste e a Indonésia 

e que os atuais campos do Greater Sunrise (Sunrise e 

Troubador) deixem de estar em funcionamento. Nessa altura, 

a fronteira pode deslocar-se mais para leste em relação ao 

TA-11, até atingir o ponto em que a fronteira da plataforma 

continental acordada entre Timor-Leste e a Indonésia 

corresponda à fronteira prevista no Tratado de 1972, entre a 

Indonésia e a Austrália.

O que engloba o Tratado sobre Fronteiras Marítimas?

Saiba mais @ www.gfm.tl ou contate: 

Gabinete das Fronteiras Marítimas 
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Sessões informativas do GFM
O GFM continuou a conduzir sessões informativas sobre as 
fronteiras marítimas de Timor-Leste a grupos comunitários e 
religiosos e à sociedade civil.

No dia 21 de março de 2018, uma quarta-feira, o GFM conduziu uma 
sessão informativa com a equipa do La’o Hamutuk a respeito do 
tratado sobre fronteiras marítimas entre Timor-Leste e a Austrália.

O GFM fez igualmente duas apresentações à UNTL. A primeira teve 
lugar no dia 30 de março, uma sexta-feira, e teve como público cerca 
de 65 alunos do Centro de Conversação em Inglês (ECC). A segunda 
teve lugar no dia 4 de abril, uma quarta-feira, e teve como público 
cerca de 40 alunos do Departamento de Relações Internacionais. 
Os alunos demonstraram interesse no processo de conciliação em 
torno das fronteiras marítimas e no tratado que daí resultou.

No dia 28 de março, uma quarta-feira, o GFM fez uma apresentação a 
cerca de 30 alunos e professores da Universidade João Saldanha em 
Becora, Díli.

O GFM prestou apoio ao Chefe da Equipa de Negociações, Kay Rala 
Xanana Gusmão, na condução de duas sessões informativas ao 
público sobre fronteiras marítimas. A primeira teve lugar no dia 3 
de abril, perante cerca de 600 pessoas, no salão da Catedral, Vila 
Verde. A segunda teve lugar no dia 8 de abril, perante cerca de 2000 
alunos no Centro de Formação Dom Bosco, em Díli. Os participantes 
demonstraram interesse sobre as fronteiras marítimas e sobre 
o significado para o povo timorense do tratado sobre fronteiras 
marítimas com a Austrália.

Sessão informativa do GFM a alunos da UNTL

As equipas da La’o Hamutuk e do GFM

Sessão informativa do Chefe da Equipa de Negociações, Kay Rala Xanana Gusmão, realizada em Díli, em abril de 2018
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Para mais informações contactar:

Gabinete das Fronteiras Marítimas 
Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras Marítimas 
Governo da República Democrática de Timor-Leste 
info@gfm.tl 
+670 7742 5544 

O Gabinete das Fronteiras Marítimas é o Secretariado do Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras Marítimas, que é 
responsável pela negociação de fronteiras marítimas permanentes com a Indonésia e com a Austrália.
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